
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.420.135 - SC (2013/0387928-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO IN NATURA. NÃO INCIDÊNCIA. 
PAGAMENTO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA. INSCRIÇÃO NO 
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR. RECURSO A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.
1.  A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento no sentido 
de que o auxílio-alimentação pago in natura não integra a base de cálculo da 
contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita no PAT; por 
outro lado, quando pago habitual e em pecúnia, incide a referida 
contribuição.

2. Precedentes: REsp 1196748/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/09/2010; AgRg no AREsp 

5810/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 

DJe 10/06/2011; AgRg no Ag 1392454/SC, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/11/2011; AgRg no REsp 

1.426.319/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 13/5/2014.
3.  Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler. 

Brasília (DF), 09 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.420.135 - SC (2013/0387928-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

manejado pelo ESTADO DE SANTA CATARINA, contra decisão que negou seguimento ao 

recurso especial por ele interposto, sob o fundamento de que "A jurisprudência desta Corte 

Superior firmou o entendimento no sentido de que 'em relação ao auxílio-alimentação, 

que, pago in natura, não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, esteja 

ou não a empresa inscrita no PAT. Ao revés, pago habitualmente e em pecúnia, há a 

incidência da referida exação. Precedentes' (REsp. 1.196.748/RJ, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 28.09.2010)."

Em suas razões, sustenta a parte agravante, em síntese, que “o valor concedido 

pelo Estado, aos servidores, a título de auxílio-alimentação, não se sujeita à contribuição 

previdenciária, mesmo nas hipóteses em que o referido benefício é pago em dinheiro, em função 

do seu caráter indenizatório da parcela” (fl. 315).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência à 

análise pelo colegiado. 

É o relatório.  
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece ser acolhida, tendo em conta que a agravante não logrou desenvolver argumentação 

apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora submeto ao 

Colegiado para serem confirmados (fls. 305/307):

Trata-se de recurso especial interposto pelo ESTADO DE SANTA 
CATARINA, com fundamento no art. 105, III, a e c, da CF, 
desafiando acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região assim ementado (fl. 189):

TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO EM 
PECÚNIA.
Acerca do auxílio-alimentação, não incide a contribuição 
quando seu recebimento se der in natura, ou seja, quando é 
fornecido pela própria empresa. Diversa é a hipótese quando 
tal verba for recebido em pecúnia, caso em que será 
considerado verba remuneratória e servirá de base de cálculo 
para incidência da contribuição.

Os embargos de declaração foram parcialmente acolhidos para fins 
de prequestionamento (fls. 223/225).
Nas razões do recurso especial, a recorrente aponta ofensa aos 
arts. 22, § 1º,  da Lei 8460/92 e 28 e § 9o da Lei n. 8212/91, 
sustentando, em suma, a não incidência da contribuição 
previdenciária sobre os valores destinados a alimentação do 
empregado e pagos em  pecúnia, independentemente de estar ou 
não inscrito do Programa de Alimentação do Trabalhador.
Houve contrarrazões (fls. 222/225).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do 
recurso (fls. 248/251).
É o relatório. 
A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento no 
sentido de que “em relação ao auxílio-alimentação, que, pago in 
natura, não integra a base de cálculo da contribuição 
previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita no PAT. Ao revés, 
pago habitualmente e em pecúnia, há a incidência da referida 
exação. Precedentes” (REsp. 1.196.748/RJ, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 28.09.2010).
Nessa linha de entendimento, mutatis mutandis, confiram-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 
TRABALHADOR. SALÁRIO IN NATURA. DESNECESSIDADE 
DE INSCRIÇÃO NO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 
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TRABALHADOR - PAT. NÃO INCIDÊNCIA DA 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o pagamento efetuado in natura do salário 
alimentação aos empregados não sofre a incidência da 
contribuição previdenciária, sendo irrelevante estar a 
empresa inscrita ou não no Programa de Alimentação ao 
Trabalhador - PAT.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1392454/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 
25/11/2011)
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ALIMENTAÇÃO 
FORNECIDA PELO EMPREGADOR. PAGAMENTO IN 
NATURA. NÃO INCIDÊNCIA DA TRIBUTAÇÃO.
INSCRIÇÃO NO PAT. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ.
1. Caso em que se discute a incidência da contribuição 
previdenciária sobre as verbas recebidas a título de 
auxílio-alimentação in natura, quando a empresa não está 
inscrita no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT.
2. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de 
que o auxílio-alimentação in natura não sofre a incidência da 
contribuição previdenciária, por não possuir natureza 
salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de 
Alimentação do Trabalhador - PAT. Precedentes: EREsp 
603.509/CE, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJ 
8/11/2004; REsp 1.196.748/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28/9/2010; AgRg no REsp 
1.119.787/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
29/6/2010.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 5810/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/06/2011, 
DJe 10/06/2011)
(AgRg no Ag 1392454/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 
25/11/2011)

Assim, por estar em consonância com o entendimento 
jurisprudencial acima demonstrado, não merece reparos o acórdão 
recorrido.
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial
Publique-se.
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Conforme consignado na decisão agravada, o auxílio-alimentação pago in natura 

não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita no 

PAT, por outro lado, quando pago habitual e em pecúnia, incide a referida contribuição.

A propósito, confira-se o recente julgado:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO IN NATURA. NÃO INCIDÊNCIA. 
PAGAMENTO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA. INSCRIÇÃO NO 
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. 
DESNECESSIDADE.
SÚMULA 83/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Não incide contribuição previdenciária "em relação ao 
auxílio-alimentação, que, pago in natura, não integra a base de 
cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa 
inscrita no PAT. Ao revés, pago habitualmente e em pecúnia, há a 
incidência da referida exação" (REsp. 1.196.748/RJ, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 28.9.2010).
2. A Súmula 83/STJ aplica-se aos recursos especiais interpostos 
tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1426319/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 13/05/2014)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0387928-4 REsp 1.420.135 / SC

Números Origem:  50185765220114047200  SC-50185765220114047200

EM MESA JULGADO: 09/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - 
Auxílio-Alimentação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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